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Ata de Reunião
 

DATA : 14/12/2023

1- IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO: Quarta Reunião da CMI de 2023

- HORA INÍCIO: 17h05                                          - HORA TÉRMINO: 18h15

2- FERRAMENTA UTILIZADA: TEAMS

3- PARTICIPANTES:

N. Nome Unidade

1 Dr. Fábio Francisco Esteves Magistrado Presidente da CMI

2 Dra. Gabriela Jardon Guimarães de Faria Magistrada Suplente do Presidente da CMI

3 Simone Fernandes Cosenza Assessora da CMI e Supervisora do NUICS

4 Alessandra Cristina de Figuerêdo Leite Secretariado da Comissão (NUICS)

5 Elma Silvia Coelho Sousa Representante suplente dos servidores com deficiência

6 Andreia Oliveira de Siqueira Representante suplente da COGES

7 Ryan Martins Dias Rangel Coordenador da COOB

8 Marcella Monteiro Bittencourt                                                                Representante da COPLAS

9 Adriana Silva da Costa Cruz Representante suplente da COPLAS

10 Renato Lúcio Lopes Representante Suplente da SEAP

11 Luana Pimenta de Andrada Secretária da SEEF

12 Rafael Arcanjo Reis Convidado da SEG

13 Thaisi Chayanne Melo do Nascimento Representante suplente da SEG

14 Denielle Pereira Beserra Representante suplente da SEGP

15 Tomaz de Aquino Vasco da Silva Representante suplente da SESA

16 Luiz Fernando Sirotheau Serique Júnior Representante da SETI

17 Henrique Carvalho Santos Representante suplente da SETI

18 Luiz Antônio de Araújo Representante suplente da SGC

19 Fernanda Gonçalves Gesta Bezerra Convidada (Coordenadora da COPLAG)

20 Adriana Almeida Camilo Convidada (servidora do NUICS)

 

4- PAUTA

1. Informes sobre participação do TJDFT no evento "Reflexões sobre a Conscientização do Dia Internacional da PcD"
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2. Breve manifestação de cada unidade sobre o cumprimento das iniciativas propostas no Plano de Ações 2023 e os desafios
enfrentados

3. Esclarecimentos sobre a Reestruturação do PED

4. Assuntos gerais
 

5- ASSUNTOS TRATADOS

N Descrição

 

1 Dr. Fábio iniciou a reunião frisando que o ano foi de muitas conquistas e respostas positivas, com promoção da inclusão da
diversidade com bases sólidas. Ressaltou que este trabalho tem sido construído como ativo da Casa, ou seja, está dentre as
questões indispensáveis para o funcionamento da instituição.
Sobre o item 1 da pauta, solicitou à Simone que trouxesse as informações importantes do referido evento.
 

 Simone relatou que recebeu o convite da Comissão de Defesa dos Direitos da PcD da OAB-DF para participar, com o Dr. Fábio,
de uma mesa redonda, na qual estariam outras instituições e alguns magistrados. Durante o evento receberam convites (Juiz
Márcio Maia, do TRF; OAB - seccional de Taguatinga, para falar sobre o trabalho da CMI, das boas práticas).
Houve um pedido para o TJDFT promover ações que atinjam a primeira instância, em virtude de relatos que trazem a
necessidade de mais informação para as áreas do primeiro grau de jurisdição. Então, a ideia é promover capacitações sobre
atendimento à PcD (público-alvo: servidores da primeira instância). Houve também sugestão desta mesma ação para os
magistrados.
 

3 Dr. Fábio informou à SETI (Luiz Fernando) que houve uma demanda específica surgida nesse evento a respeito da acessibilidade
no PJE (solicitação dos advogados).
O Presidente da CMI informou ainda a aprovação, pelo CNJ, d e normativo com as diretrizes que regulamentam as Comissões de
Heteroidentificação nos concursos no âmbito do Poder Judiciário, o que representa um avanço importante e é um dos grandes
acontecimentos deste ano, assim como:
- realização do ENAJUN (Encontro Nacional de Juízas e Juízes Negros): marco importante para o judiciário brasileiro. O evento
ocorreu integrado à Jornada Justiça e Equidade Racial, promovida pelo CNJ e pelos tribunais superiores; o TJDFT foi o pioneiro em
sediar o ENAJUN, que hoje está no circuito do calendário dos eventos dos tribunais superiores;
- Resolução CNJ 525/2023: garante a paridade de gênero no segundo grau de jurisdição (listas mistas e listas exclusivas para
mulheres no segundo grau de jurisdição, a partir de 2024);
- Está sendo gestada no CNJ também uma política de igualdade de gênero no judiciário com interseccionalidade de raça, para os
postos da administração do tribunal, no âmbito de tudo o que está ligado a funções e cargos de gestão no tribunal, com ações
afirmativas para mulheres e para pessoas negras.
Dr. Fábio convidou a todos para um processo de re-existência, para que a Comissão esteja preparada para a inclusão nesse
“novo” que surge, na implantação de ações que geram ruptura. Para essa nova cultura, é necessário ter atitude.
A palavra foi aberta a todos e todas.
 

4 Simone informou sobre:
- publicação da Portaria 353 (foi disponibilizada no chat) que informa sobre o Prêmio CNJ de Qualidade de 2024, no qual as
questões de acessibilidade e inclusão (que até 2023 somavam 15 pontos) somarão 40 pontos e mais 30 pontos de acessibilidade
digital. Em relação ao PED, sobre participação feminina, serão muitos pontos.
- publicação, em 23/11, do decreto 11792 (foi disponibilizado no chat), que dispõe sobre acessibilidade nas edificações, que
também terá monitorada sua execução.
 

5 Elma trouxe, como reflexão da citação do Dr. Fábio sobre a necessidade de ter atitude para o início de uma nova cultura, que o
problema da inclusão e da acessibilidade não está nas leis, no espaço, está nas atitudes.

6 Luiz Fernando respondeu, em relação à questão trazida pelo Dr. Fábio sobre o PJE, que chegou pela Ouvidoria um pedido de
acessibilidade (brilho, contraste...) e que, apesar da limitação de não haver acesso imediato a uma modificação no PJE, a SETI
mapeou a demanda e fez uma interlocução (através do Comitê do PJE), com um chamado técnico para o CNJ. Se esse chamado
for aprovado, o tribunal que o abriu (e que mapeou o problema) pode ser eleito para desenvolver a funcionalidade.
Luiz informou também que houve aprovação da compra de monitores maiores em 2024 e foi iniciado um estudo para aquisição de
um novo software de leitura de tela, que entrou para o plano de contratação em 2024.
 

7 Dr. Fábio pediu licença para se despedir, em virtude de um compromisso.

8 Luana trouxe como novidade que comporá o plano de ações de 2024, a formação de magistrados nas temáticas que tratam de
direitos humanos, o que é um desafio a ser enfrentado no novo ano.
 

9 Ryan informou que a COOB está com proposta de algumas iniciativas (obras) que será apresentada ao Pleno, com solicitação de
urgência no plano de acessibilidade da sede, para definição de datas para o seu início. Há também solicitações de medidas de
inclusão nos fóruns de Taguatinga e São Sebastião para 2024. Em 14 edificações serão retomadas contratações para tratar as
questões de acessibilidade solicitadas pelos bombeiros e brigadistas.
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10 Andreia compartilhou um avanço com o desdobramento da Resolução CNJ 497, que estabeleceu cotas (para mulheres em
situação de vulnerabilidade) na contratação de terceirizados no TJDFT. Em 2024 haverá as primeiras contratações.
Informou também à Escola que a ENAP entrou em contato com a Rede de Equidade (da qual o TJDFT faz parte) para tratar sobre
trilha de diversidade para os servidores.
Andreia citou ainda a importância do fator da interseccionalidade da inclusão, exemplificando com o evento Pop Rua Jud, no qual
foi necessária a oferta de acessibilidade às PcD.
 

11 Simone informou que a Ouvidoria enviou mensagem se desculpando que não podem participar da reunião e as representantes
pediram que fosse informado ao grupo que foram executadas 100% das ações propostas no plano.
 

12 Luiz Antônio informou que a Corregedoria fez um fluxo para construir a plataforma (página da Corregedoria) que armazenará os
vídeos instrucionais de uso das funcionalidades do PJE.
 

13 Dra. Gabriela iniciou o encerramento da reunião citando o crescimento da Comissão nos últimos anos e recitando um poema
sobre inclusão e amor (que tinha o refrão: "Vida digna para todos"). A magistrada desejou que a articulação da inclusão seja
também no micro, no âmbito pessoal.
 

14 Simone finalizou a reunião agradecendo a todas e todos e desejando que em 2024 sejam realizadas muitas ações em prol da
inclusão!
 

 

6- PROVIDÊNCIAS

N Descrição

 

Responsável Prazo

1 Envio da planilha referente ao plano de ações de 2023, totalmente preenchida: no
PA e em formato editável por e-mail

Todas as unidades 15/12/2023

Elaboração: Alessandra

Nada mais havendo a registrar, o Presidente encerrou a reunião, cuja ata segue assinada pelos
membros da CMI.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Arcanjo Reis, Chefe de Gabinete, em 02/02/2024, às 13:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Luana Pimenta De Andrada , Secretário(a), em 02/02/2024, às 15:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Thaisi Chayanne Melo do Nascimento , Técnico Judiciário, em 02/02/2024, às 15:43, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Gonçalves Gesta Bezerra , Coordenador(a), em 02/02/2024, às 16:24, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Cristina De Figueredo Leite , Membro da Comissão, em 18/02/2024, às 00:51, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Juliao Ambrosio de Aquino , Secretário(a) Especial da Presidência , em 18/02/2024, às 17:26, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Renato Lucio Lopes, Técnico Judiciário, em 19/02/2024, às 14:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Denielle Pereira Beserra, Técnico Judiciário, em 19/02/2024, às 16:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elma Silvia Coelho Sousa , Analista Judiciário, em 21/02/2024, às 12:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3497804 e o
código CRC 170383C6.
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